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A Trava Bancária na 
Recuperação Judicial

A -

RESUMO:

-

-

1. INTRODUÇÃO

11.101, de 9 de fevereiro de 2005, comumente chamada de Lei de Fa-

-
pacta não apenas as empresas  que a ela se submetem, mas também o 

-

-
 variam de 

-
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previsão do que poderá ocorrer com os seus créditos quando a empresa 
-

-

-

que seus créditos permanecessem expostos e vulneráveis perante uma 

Por outro lado, priorizar em excesso os credores em detrimento da 

-

-

-

os interesses das partes envolvidas, devedor e credor.

-
-

dores da referida empresa. Esses mecanismos estão dispostos nos §§ 3º 

é dispensado um tratamento diferente dos demais créditos que se sub-

denominadas .
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duas hipóteses elencadas acima. Isso, pois, face ao que dispoem expres-

-

-

2. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OS CRÉDITOS SUJEITOS 

2.1. O Fundamento da Recuperação Judicial

-
-

dos no próprio art. 50 da LFRE. Tais medidas, que vão desde a reestrutu-

claro por que a lei falimentar deve atender aos anseios do devedor (a em-
presa insolvente) e seus credores, coordenando os interesses de todos1. 

-

-

 Direito Falimentar e 
a Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas.
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-
-

-

-
-

que entenderem que seus interesses estão sendo lesionados quando da 

-

-
2, 

Credores pela LRE,  é a palavra de ordem, sendo certo que os 

-

para o presente estudo a análise dos créditos que se submetem ao plano.

 SANTOS, Paulo Penalva (Coordenador).   
Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 115.
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O art. 493 da lei falimentar estabelece que todos os créditos exis-
-

créditos. Essa amplitude decorre da supramencionada importância do ar-
-

No entanto, há determinados créditos que não se submetem ao plano. 
-

-
-
-

-
vamente, nos §§ 3º e 5º do art. 49 da Lei nº 11.101/2005. 

3. A FORMA DE SUJEIÇÃO DOS CRÉDITOS DO § 5º DO ART. 49

-

demais créditos face ao disposto no § 5º do art. 49 da Lei nº 11.101/2005.

é um direito real sobre coisa móvel. 
-
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posse do referido bem. 

4 do CC, uma vez 
-

 -
reito reais em 

“ -

-

-
-

 

há que se falar em propriedade plena ou usufruto; apenas o credor tem a 

-

O penhor pode ser dividido em duas modalidades; o penhor co-

Art. 1.419

5 COELHO, Fábio Ulhoa. "A Trava Bancária". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 62.
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-
-

mos simplesmente de penhor de crédito). Faz-se necessário esclarecer 

-
reas), caso em que se tem o penhor de direitos. 

-
minaremos simplesmente de penhor de crédito) - está previsto nos arts. 

6, e, quando ao porta-

Essa modalidade de endosso é chamada de endosso impróprio, 

-
fere a propriedade, e sim a posse.  

art. 918 do CC. 

-

No caso do penhor de crédito, o art. 1.455 do CC estabelece que o 

-

6 Art. 19 do LUG.
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Isso, contudo, não se confunde com o direito de o credor cobrar o crédito; 
 com o produto cobrado. Essa hipótese só 

-
sitados na supramencionada conta pelo credor. 

3.2. A Trava Bancária

7.  
Sobre o tema, Fabio Ulhoa Coelho8 e Melhim Namem Chalhub9 en-

Assim, a possibilidade desse crédito se submeter ao plano na for-

3.2.1. e “Conta Vinculada”

-
o do 

-

-
-

 Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 63.

Valor Econômico
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art. 6o

crédito e créditos vencidos deverão ser depositadas em conta vinculada. 
Esse lapso de tempo, denominado tem como termo inicial o 

De acordo com Eduardo Secchi Munhoz10, o permite que 
-
-

11

durante o -

-

-

-

conta vinculada;

-

-
-

Revista 
do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 37.

Revista 
do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 37.
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previsto no § 4º do art. 6º da referida lei". 

12

também há decisões que estabelecem o contrário. 
Quanto ao primeiro posicionamento, transcreve-se trecho da deci-

13:

-
-

-

14. 
15 entende que a conta mencio-

-

 Revista do Advo-
gado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 170.

Falência e Recuperação 
de Empresas. Rio de Janeiro; Renovar, 2006, p. 147. 
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-
belecimento bancário.  

16, que esclarece 

-

-

Conforme observou Ernesto Antunes de Carvalho17, a LFRE não es-
tabelece o que ocorrerá com estes valores após o se serão 
levantados pelo credor ou pelo devedor. 

18 
assevera: 

-
-

-

-
-

16 COELHO, Fábio Ulhoa. "A Trava Bancária". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 63-64.

Revista do Advo-
gado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 57-58.

Lei de Recuperação de Empresas e Falências
Revista dos Tribunais, 2007, p. 144-145.
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19 os 

-

-

20 21 e Amazonas 
-

forma prevista no plano aprovado. 
-

-
-

-

-

-

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 230.

-

-
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disposto no § 1o do art. 5022 -

23

-
-

-

-

24, atento aos interes-

-

-
-

-

o que é altamente duvidosa25. 
26 -

-

-

Nova Lei de Recuperação e Falências Comentada
dos Tribunais, 2005, p. 138. 

-

Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 230.
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e a empresa devedora precisa 
-
-

-
mas, mas que só vencerão futuramente. Nesse caso, tanto o credor quanto 

risco de inadimplemento por uma mais sólida – embora só receberá seu 

-

27 Essas decisões28, 
-

-

-
29

Revista do Advoga-
do n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 173.
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3.2.4. Assembleia Geral de Credores 

-
-

o seu crédito for superior a este valor, o excedente será computado como 
o do art. 41). 

30

 4. A GARANTIA FIDUCIÁRIA E A EXCLUSÃO DO PROCESSO DE RE
CUPERAÇÃO

-
o

-

e o Por meio deste ne-

30 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial
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-

modalidade, existe um contrato principal em que são partes o credor e o 
devedor; o devedor transmite a propriedade de determinado bem ou di-

-
-

lato sensu
-

da a a que ela se subordina31.  

32. 
-

-

-

-
sas". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 135-136. 

-
sas". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 136. 
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33

-
-

-
riamente aos bancos seus créditos com terceiros, e o banco poderá se 

No caso, aplica-se o art. 66- B §§ 3º e 4º da Lei nº 4.728/1965, cominado 
com o art. 18 da Lei nº 9.514/1997. 

4.2. A Não Sujeição dos Créditos do § 3º do art. 49

O § 3º do art. 49 da Lei nº 11.101/200534 estabelece que, em se 

móveis ou imóveis, dentre outros, seu crédito não se submeterá aos efei-
-

 a 

-
-

-

Valor Econômico.

-
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-

35

-

-

na 

Nessa mesma linha, Eduardo Secchi Munhoz37 aponta o impacto 
-

-
38 -

-
sas". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 136. 

MACHADO, Rubens Approbato. 

 Revista 
do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 40.

 
-

spre-

-

da entrevista concedida ao Estado de São Paulo
 Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 50. 
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-

§ 3º do art. 4939

-
40 

41, o 
que estaria em consonância com o disposto no art. 39, § 1º, da LFRE.  

– em razão da incerteza quanto à inclusão ou não de seu crédito no PRJ – 
não implica concordância com a submissão de seu crédito.42

Há, contudo, quem se posicione de forma contrária, entendo que 

-
43 

A doutrina também oscila, sendo que Modesto Carvalhosa44 assim 
45

-

Revista do Ad-
vogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 58.

43 Sobre o tema, ver TJSP, AI nº 0271197-17.2012.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Rel. Des. 
-

Falência e Recuperação de Empresas. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 281.

Nova Lei de Recuperação e Falências Comentada
p. 137 e 149. 
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móveis ou imóveis. 
-

-

-

-
mem Chalhub46, Fábio Ulhoa Coelho47 e Ernesto Antunes de Carvalho, que 

48

-
ciária uma vez que entendem que estes se enquadram com bens móveis49. 

-
sas". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 137.

47 COELHO, Fábio Ulhoa." A Trava Bancária". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 66.

Revista do Ad-
vogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 56.
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-
rais50 e de Pernambuco51

“ -

-

  

4.2.2. Créditos Futuros 

-

-
sente ou futuro. Por sua vez, o art. 35 da mesma Lei dispõe que os bens 

-

Os créditos futuros se caracterizam pelo fato de que ainda não fo-
-

que, aqui, os créditos da empresa ainda não existem. Caso diverso é a hi-
pótese de a empresa devedora vender mercadoria por cartão de crédito; 

20/11/2012. 
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-
de contemplada.52 

-
-

tratos aleatórios. Cabe esclarecer que contratos aleatórios são aqueles 
-

tantes depende do acontecimento de um evento futuro e incerto. 

53:  

-

4.2.3.  e Bens de Capital Essenciais 

O art. 49, § 3º, da LFRE estabelece que, muito embora o credor 

durante o -

-

54 entendem 

52 TJMT, AI nº 101462009, 5ª CC, Rel. Des. Carlos Alberto da Silva, julgado em 05/08/2009; TJSP, AI 
nº 4567215820108260000, Câmara Reservada à Falência e Recuperação, Rel. Des. Romeu Ricupero, 
julgado em 17/05/2011. 

28/07/2009. 

-
sas". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 140.
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-
bens de capital

55 

-

-
sistem em bens de capital essencial56. 

Já Fábio Ulhoa Coelho57

58, sem adentrar no mérito da 
-

Entretanto, Eduardo Secchi Munhoz, preocupado que o levanta-
-

em questão não deve ser interpretado de forma literal, sendo necessária 
-

 59 

Mato Grosso60. 

: SANTOS, Paulo Penal-
va (Coordenador).  . Rio de Janeiro: Forense, 
2006, p. 317.  

57 COELHO, Fábio Ulhoa. "A Trava Bancária". Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 63.

27/06/2013. 

Revista 
do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 44.
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O Min. Luis Felipe Salomão61, analisando esta questão, discordou da 

-

-

-

Assim, de acordo com o seu entendimento, deverão os valores ser 

-

 

4.2.4. Essencialidade do Registro 

competente. Conforme esclarece Melhim Namem Chalhub62, atender à 

-

erga omnes

CHALHUB, Melhim Namem. 
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63, ten-

-

5. A APLICAÇÃO DA TEORIA DO COMMON POOL ASSETS À TRAVA 
BANCÁRIA

-

-
-

não só a empresa como também os demais credores.
Um mecanismo de remédios voltados para credores individuais 

Para melhor ilustrar o ponto aqui abordado, tomamos o exemplo 
dado por Thomas Jackson64

-

-

64 JACKSON, Thomas. The Logics and Limits of Bankruptcy Law. Estados Unidos da América. Beard Books, p. 14.
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. 
-

-

-

-
te os seus credores. De acordo com Thomas Jackson, “the most obvious 

-

 da 

-

superáveis. 

-

-

se 
-
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6. CONCLUSÃO

-
-
-

-

Desse modo, a modalidade do penhor atende melhor aos interes-

Não obstante essas breves conclusões, cabe reparar que existem 

§ 5º do art. 49 pode ocorrer de modo 
-

-
-

os interesses da empresa devedora e aquele dos credores. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 158 - 186, set - dez. 2014  185

BIBLIOGRAFIA

-
Revista do Advogado 

n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 135-141.
Jurisprudência da Nova Lei de Re-

cuperação de Empresas e Falências. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006.
__________. Lei de Recuperação de Empresas e Falências, 4ª edi-

Falência e Recuperação de Empresas. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2006. 

Revista do Advogado n. 105. São Paulo: 
AASP, 2009, p. 54 – 60. 

-
dicial". Valor Econômico -
butos, p. E-2.

__________. -
novar, 2006.

COELHO, Fábio Ulhoa. "A Trava Bancária" Revista do Advogado n. 
105. São Paulo: AASP, 2009, p. 61 – 65.

__________. Curso de direito comercial
Paulo: Editora Saraiva, 2006. 

-
Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 2009, p. 48-53. 

Valor 
Econômico

MACHADO, Rubens Approbato. -

Revista do Advogado n. 105. São Paulo: AASP, 
2009, p. 168 – 173. 

MIRANDA, Maria Bernadete. 
Crédito. Rio de Janeiro: Forense, 2006.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 66, p. 158 - 186, set - dez. 2014  186

MUNHOZ, Eduardo Secchi. "Cessão Fiduciária de direitos de crédi-
Revista do Advogado n. 105. São 

Paulo: AASP, 2009, p. 33- 46.
Direito Falimentar 

e a Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas. São Paulo: Quar-

, 3ª edi-

SANTOS, Paulo Penalva (Coordenador).  A Nova Lei de Falências e Re-
 Rio de Janeiro: Forense, 2006.  

Moraes (Coordenadores). -
sas e Falência

A Construção Jurisprudencial 
da Recuperação Judicial de Empresas. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2013.

JACKSON, Thomas. The Logics and Limits of Bankruptcy Law. Esta-
dos Unidos da América: Beard Books, 2001.


